
Trabalhadores do Hospital Santo Antônio (OSID):
Justiça reconhece que hospital deve aos trabalhadores e apresenta         

valor a ser pago  
Valores referem-se à compensação realizada indevidamente na correção salarial de 1992

O Hospital Santo Antônio (Obras Sociais Irmã Dulce) até que tentou fugir e não reconhecer um direito con-
quistado pelo trabalhador, mas como diz um famoso ditado popular: a justiça tarda, mas não falha. Depois 
de reconhecer a dívida trabalhista, a Justiça indicou que o débito já ultrapassa R$ 50 milhões; este valor ainda 
pode mudar.
Ao longo de quase trinta anos o SindiSaúde vem lutando para que o hospital pague o valor referente a com-
pensação de 84,32% relativa a correção salarial feita indevidamente em  1º de janeiro de 1992. Durante esse 
período, para evitar maiores transtornos, o sindicato tentou diversas vezes negociar com a instituição; realizou 
assembleia, esteve sempre aberto ao diálogo e esperou o máximo possível por uma aproximação e conversa, 
porém em momento algum houve qualquer interesse da direção do hospital em sentar para discutir o assunto. 
Como na época o patronato insistia em descumprir o estabelecido na Convenção Coletiva assinada em 1991, 
no ano seguinte o SindiSaúde decidiu entrar com ação judicial contra todos os hospitais. Procurando sempre 
o caminho da negociação e do acordo, o sindicato conseguiu que a grande maioria dos hospitais pagasse o que 
devia; entre eles os Hospitais Aliança, São Rafael, Santa Izabel (Santa Casa) e Português. O Santo Antônio, no 
entanto, deixou o processo correr. Depois de entrar com vários recursos, todos considerados improcedentes, 
a Justiça deu ganho de causa para o trabalhador e o processo N°. 0111600-35.1992.5.05.004 deve entrar em 
breve em fase de execução. A ação aguarda apenas a última e derradeira tentativa da OSID em livrar-se da 
obrigação de cumprir e respeitar um direito adquirido. 

Transparência na luta 

Acreditamos ser importante ressaltar que o SindiSaúde procurou em todo 
o tempo resolver a questão de maneira consensual. O principal objetivo da 
entidade sempre foi assegurar que o trabalhador receba aquilo que é seu 
por direito. São pais e mães de família que dedicaram suas vidas a cuidar 
do outro e merecem receber o que lhes é atribuído de forma certa e justa. 
A fim de mostrar o quanto todo o processo foi conduzido de maneira clara 
e transparente, a situação será reportada ao arcebispo de Salvador e primaz 
do Brasil, cardeal Sérgio da Rocha, e também ao papa Francisco. O depar-
tamento jurídico já está preparando os documentos necessários. 


